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Faculdade de Ciências e Tecnologia do Campus de Presidente 
Prudente:

ONDE SE LÊ: para atender excepcional interesse público, no 
período relativo ao primeiro semestre letivo de 2021

LEIA-SE: para atender excepcional interesse público, no 
período relativo ao segundo semestre letivo de 2021

(Processo 364/2021-FCT)
 CAMPUS DE PRESIDENTE PRUDENTE
FACULDADE DE CIÊNCIAS E TECNOLOGIA
RETIFICAÇÃO DO DOE DE 16/04/2021, PÁGINAS 390 E 

391, SEÇÃO I.
No edital nº 47/2021, de abertura de inscrições do Concurso 

Público de Provas e Títulos nº 08/2021, para contratação de 01 
(um) PROFESSOR SUBSTITUTO, na área: Ciências Humanas, sub 
área de conhecimento: Educação: Fundamentos da Educação 
e no conjunto de disciplinas: “ESTÁGIO DE ANOS INICIAIS DO 
ENSINO FUNDAMENTAL II: APRENDIZAGEM DA DOCÊNCIA E 
GESTÃO DO ENSINO; ESTÁGIO SUPERVISIONADO DE ANOS 
INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL II”, junto ao Departamento 
de Educação da Faculdade de Ciências e Tecnologia do Campus 
de Presidente Prudente:

ONDE SE LÊ: para atender excepcional interesse público, no 
período relativo ao primeiro semestre letivo de 2021

LEIA-SE: para atender excepcional interesse público, no 
período relativo ao segundo semestre letivo de 2021

(Processo 365/2021-FCT)
 CAMPUS DE PRESIDENTE PRUDENTE
FACULDADE DE CIÊNCIAS E TECNOLOGIA
RETIFICAÇÃO DO DOE DE 16/04/2021, PÁGINAS 391 E 

392, SEÇÃO I.
No edital nº 48/2021, de abertura de inscrições do Concurso 

Público de Provas e Títulos nº 09/2021, para contratação de 01 
(um) PROFESSOR SUBSTITUTO, na área: Ciências Humanas, sub 
área de conhecimento: Educação: Fundamentos da Educação 
e na disciplina “FUNDAMENTOS DAS CIÊNCIAS NATURAIS NA 
EDUCAÇÃO BÁSICA”, junto ao Departamento de Educação da 
Faculdade de Ciências e Tecnologia do Campus de Presidente 
Prudente:

ONDE SE LÊ: para atender excepcional interesse público, no 
período relativo ao primeiro semestre letivo de 2021

LEIA-SE: para atender excepcional interesse público, no 
período relativo ao segundo semestre letivo de 2021

(Processo 366/2021-FCT)
 CAMPUS DE PRESIDENTE PRUDENTE
FACULDADE DE CIÊNCIAS E TECNOLOGIA
RETIFICAÇÃO DO DOE DE 16/04/2021, PÁGINAS 392 E 

393, SEÇÃO I.
No edital nº 49/2021, de abertura de inscrições do Concurso 

Público de Provas e Títulos nº 10/2021, para contratação de 01 
(um) PROFESSOR SUBSTITUTO, na área: Ciências Humanas, sub 
área de conhecimento: Educação: Fundamentos da Educação 
e no conjunto de disciplinas: “ESTÁGIO SUPERVISIONADO EM 
DOCÊNCIA NA EDUCAÇÃO INFANTIL: PRÉ-ESCOLA; ESTÁGIO 
SUPERVISIONADO EM DOCÊNCIA NOS ANOS INICIAIS DO 
ENSINO FUNDAMENTAL I: 1º, 2º E 3º ANOS; ESTÁGIO SUPER-
VISIONADO EM DOCÊNCIA NOS ANOS INICIAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL II: 3º, 4º E 5º ANOS”, junto ao Departamento de 
Educação da Faculdade de Ciências e Tecnologia do Campus de 
Presidente Prudente:

ONDE SE LÊ: para atender excepcional interesse público, no 
período relativo ao primeiro semestre letivo de 2021

LEIA-SE: para atender excepcional interesse público, no 
período relativo ao segundo semestre letivo de 2021

(Processo 367/2021-FCT)

 CAMPUS DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

 Instituto de Ciência e Tecnologia
 EDITAL 42/2021 – ICT/CSJC – Análise de Recurso
A Diretora da Divisão Técnica Administrativa, do Instituto de 

Ciência e Tecnologia, torna público, a deliberação nº 164/2021 
“Ad Referendum” da Douta Congregação, de 10/06/2021, 
NEGANDO provimento ao recurso, impetrado pelo candidato 
MARCO AURÉLIO GATTAMORTA, RG: 27.528.532-7, Edital nº 
41/2021 - ICT/CSJC – Resultado e Classificação, para contrata-
ção de 01 (um) Professor Substituto, em 12 horas semanais de 
trabalho, sob o regime jurídico da CLT e Legislação Complemen-
tar, no conjunto de disciplinas “Fundamentos de Biologia” e 
“Microbiologia Aplicada”, para o Departamento de Engenharia 
Ambiental, por motivo de não atendimento ao item 8.1, inciso II 
(Curriculum Lattes devidamente documentado), conforme exigi-
do no Edital nº 22/2021 - ICT/CSJC, publicado em 27/02/2021 no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo.

(Proc. 55/2021-CSJC)

 CAMPUS DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

 Instituto de Biociências, Letras e Ciências 
Exatas
 Despacho do Diretor Técnico nº 002/2021, de 11-06-2021:
PRORROGANDO por mais 05 (cinco) dias úteis, ou seja, até 

o dia 21 de junho de 2021, o período de inscrições constante 
do Edital nº 081/2021-CSJRP - Abertura de Inscrições, publicado 
no Diário Oficial do Estado de São Paulo (DOE) de 19 de maio 
de 2021, Seção I, ao Concurso Público para a contratação de 
01 (um) PROFESSOR SUBSTITUTO, por prazo determinado, em 
caráter emergencial para atender excepcional interesse público, 
no 2º semestre letivo de 2021 e pelo prazo máximo de 05 (cinco) 
meses, em 12 (doze) horas semanais de trabalho, sob o regime 
jurídico da CLT e legislação complementar, na área de Ciências 
Exatas e da Terra, subárea de conhecimento de Robótica e no 
conjunto de disciplinas “Robótica” e “Laboratório de Linguagem 
de Montagem”, junto ao Departamento de Ciências de Compu-
tação e Estatística.

(Processo 294/2021-CSJRP).
 Despacho do Diretor Técnico nº 003/2021, de 11-06-2021:
PRORROGANDO por mais 05 (cinco) dias úteis, ou seja, até 

o dia 21 de junho de 2021, o período de inscrições constante 
do Edital nº 082/2021-CSJRP - Abertura de Inscrições, publicado 
no Diário Oficial do Estado de São Paulo (DOE) de 19 de maio 
de 2021, Seção I, ao Concurso Público para a contratação de 
01 (um) PROFESSOR SUBSTITUTO, por prazo determinado, em 
caráter emergencial para atender excepcional interesse público, 
no 2º semestre letivo de 2021 e pelo prazo máximo de 05 (cinco) 
meses, em 12 (doze) horas semanais de trabalho, sob o regime 
jurídico da CLT e legislação complementar, na área de Educação, 
subárea de conhecimento de Tópicos Específicos de Educação e 
no conjunto de disciplinas: "Educação em Direitos Humanos", 
"Educação em Direitos Humanos II", "Educação Inclusiva: 
Fundamentos, Políticas e Práticas", junto ao Departamento de 
Educação.

(Processo 295/2021-CSJRP).
 Despacho do Diretor Técnico nº 004/2021, de 11-06-2021:
PRORROGANDO por mais 05 (cinco) dias úteis, ou seja, até 

o dia 21 de junho de 2021, o período de inscrições constante 
do Edital nº 083/2021-CSJRP - Abertura de Inscrições, publicado 
no Diário Oficial do Estado de São Paulo (DOE) de 19 de maio 
de 2021, Seção I, ao Concurso Público para a contratação de 
01 (um) PROFESSOR SUBSTITUTO, por prazo determinado, em 
caráter emergencial para atender excepcional interesse público, 
no 2º semestre letivo de 2021 e pelo prazo máximo de 05 (cinco) 
meses, em 12 (doze) horas semanais de trabalho, sob o regime 
jurídico da CLT e legislação complementar, na área de Educação, 
subáreas de conhecimento Ensino-Aprendizagem e Tópicos 
Específicos de Educação e no conjunto de disciplinas: "Didática" 
e "Educação Inclusiva: Fundamentos, Políticas e Práticas", junto 
ao Departamento de Educação.

(Processo 296/2021-CSJRP).n
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 Despacho do Diretor Técnico nº 003/2021, de 11-06-2021:
PRORROGANDO por mais 05 (cinco) dias úteis, ou seja, até 

o dia 21 de junho de 2021, o período de inscrições constante 
do Edital nº 082/2021-CSJRP - Abertura de Inscrições, publicado 
no Diário Oficial do Estado de São Paulo (DOE) de 19 de maio 
de 2021, Seção I, ao Concurso Público para a contratação de 
01 (um) PROFESSOR SUBSTITUTO, por prazo determinado, em 
caráter emergencial para atender excepcional interesse público, 
no 2º semestre letivo de 2021 e pelo prazo máximo de 05 (cinco) 
meses, em 12 (doze) horas semanais de trabalho, sob o regime 
jurídico da CLT e legislação complementar, na área de Educação, 
subárea de conhecimento de Tópicos Específicos de Educação e 
no conjunto de disciplinas: "Educação em Direitos Humanos", 
"Educação em Direitos Humanos II", "Educação Inclusiva: 
Fundamentos, Políticas e Práticas", junto ao Departamento de 
Educação.

(Processo 295/2021-CSJRP).
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original e renovada a possibilidade de impugnação a partir da 
publicação do ato.

7.6.3. Ainda que não haja impugnação formal, o Diretor da 
Unidade poderá determinar ex officio, de forma fundamentada, 
a substituição de membro da Comissão caso tenha conhecimen-
to de causa de impedimento não declarada (verdade sabida). 
Com a nova publicação, observar-se-á o disposto nos itens 
anteriores desta cláusula.

7.7. Será considerada definitiva a Comissão Examinadora:
a) quando não tenha sido apresentada qualquer impugna-

ção, com ou sem substituição ex officio;
b) se a impugnação apresentada não for acolhida;
c) se acolhida a impugnação, for definitivamente superada 

a falha.
7.8. A impugnação da Comissão Examinadora deverá ser 

realizada através do endereço eletrônico: rh.ibilce@unesp.br, 
dentro do prazo previsto no item 7.5.

8. PROVAS, AVALIAÇÃO E JULGAMENTO
8.1. O concurso de provas e títulos constará de duas fases:
I - prova didática, de caráter classificatório e realizada por 

meio de videoconferência (as coordenadas/especificações e o 
instrumento/programa pelo qual se dará esta fase, serão divul-
gados por meio do Edital de Convocação para provas);

II - análise do Curriculum Lattes documentado, de caráter 
classificatório.

8.2. As provas só terão início depois de publicadas a 
decisões de recursos eventualmente interpostos contra o indefe-
rimento das inscrições.

8.3. Os critérios e respectivas pontuações de avaliação das 
provas, julgamento, classificação e desempate serão definidos 
pelo Conselho do Departamento de Ensino na Unidade Uni-
versitária, valendo-se de legislação específica, elaborada pela 
unidade e aprovada em Congregação, observadas as seguintes 
particularidades:

8.3.1. Na primeira fase do concurso, a avaliação de cada 
candidato constituirá ato privativo do integrante da Comissão, 
o qual deverá apresentar as suas notas de forma reservada à 
Presidência do órgão.

8.3.2. A abertura dos documentos de atribuição de notas 
será feita em reunião da Comissão (via videoconferência) e na 
presença de todos os seus membros titulares, depois de exami-
nados todos os candidatos e esgotadas todas as fases.

8.3.3. A análise referida na segunda fase do concurso pode-
rá ser feita de forma consensual pelos membros da Comissão, 
antes da abertura das demais notas atribuídas às provas e 
arguição da fase precedente, observados os critérios objetivos 
de pontuação previstos em legislação específica da Unidade e 
previamente divulgados no edital do concurso.

8.3.4. A arguição, análise e avaliação realizada pelos mem-
bros da Comissão Examinadora a distância, se dará nas mesmas 
condições oferecidas aos examinadores na forma presencial.

8.3.5. Apuradas todas as notas, serão divulgadas as médias 
finais, na ordem de classificação, permitindo a qualquer candi-
dato, a pedido, o acesso às planilhas de composição das notas 
de todos os candidatos.

8.3.6. O resultado do concurso será homologado pela Con-
gregação da Unidade Universitária e publicado no Diário Oficial 
do Estado - DOE.

8.4. Data e horário para a realização das provas deverão 
ser acompanhados pelo candidato por meio de Edital de Con-
vocação a ser publicado no Diário Oficial do Estado - DOE e 
divulgado no endereço eletrônico https://inscricoes.unesp.br.

9. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO
9.1. Em cada uma das fases do concurso (Prova Didática e 

Análise de Curriculum Lattes documentado), os examinadores 
atribuirão uma pontuação em uma escala de 0,00 (zero) a 10,00 
(dez) até a segunda casa decimal, sem arredondamentos.

9.1.1. As fases do concurso terão os seguintes pesos:
- Prova Didática: Peso 2 (dois).
- Análise do Curriculum Lattes documentado: Peso 1 (um).
9.2. Da Prova Didática
9.2.1. Na Prova Didática será avaliado o desempenho 

didático-pedagógico do candidato, a capacidade de planeja-
mento de aula, a apresentação do conteúdo e o conhecimento 
sobre o tema sorteado e a comunicação e síntese do assunto, 
conforme critérios abaixo:

- Apresentação do plano de aula e comunicação dos obje-
tivos da aula – 0,50;

- Domínio de conteúdo e coerência bibliográfica – 4,00;
- Organização e uso adequado dos recursos didáticos – 1,00;
- Coerência e clareza – 2,00;
- Adequação da aula ao nível de graduação – 1,50;
- Controle do tempo para exposição – 1,00.
9.2.2. A Prova Didática terá duração mínima de 30 minutos 

e máxima de 50 minutos e será realizada na forma de 01 (uma) 
aula realizada por videoconferência através do Google Meet 
sobre tema sorteado de uma lista elaborada a partir do progra-
ma contido no Anexo I deste Edital.

9.2.3. - Durante a prova didática o candidato deve utilizar 
equipamento com câmera, de modo a permitir a visualização de 
sua imagem em tempo real.

9.2.4. O sorteio do tema será feito na presença de todos 
os membros da Comissão Examinadora e na presença dos 
candidatos, por videoconferência através do Google Meet, com 
no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do início 
previsto para a Prova Didática.

9.2.4.1. O candidato que não estiver presente na video-
conferência no momento do sorteio do tema será eliminado 
do concurso.

9.2.4.2. A ordem de apresentação da Prova Didática será 
definida pela ordem de inscrição no concurso.

9.2.5. Na Prova Didática é vedado aos candidatos assistirem 
às provas uns dos outros.

9.2.6. O candidato que não cumprir o tempo mínimo de 
30 minutos será eliminado e o que extrapolar o tempo máximo 
de 50 minutos, marcados rigorosamente pela Comissão Exa-
minadora, terá sua pontuação reduzida na avaliação da Prova 
Didática, conforme segue:

TEMPO SUPERIOR A 50 MINUTOS
- até 05 minutos - 2 pontos
- de 05 a 10 minutos - 4 pontos
- acima de 10 minutos - 5 pontos
9.2.7. Para a realização da Prova Didática, os recursos midi-

áticos serão de responsabilidade de cada candidato.
9.3. Na Análise do Curriculum Lattes documentado, os crité-

rios de avaliação com a respectiva pontuação serão:
a) Formação/Títulos – pontuação máxima 3,0
i. Doutor em Educação - 3,00;
ii. Doutor em áreas afins aos conteúdos ministrados nas 

disciplinas do concurso - 2,50;
iii. Doutorando em Educação - 2,00;
iv. Doutorando em áreas afins aos conteúdos ministrados 

nas disciplinas do concurso - 1,50;
v. Mestre em Educação - 1,00;
vi. Mestre em áreas afins aos conteúdos ministrados nas 

disciplinas do concurso - 0,50;
Observação: Será considerada somente a titulação máxima 

do candidato.
b) Atividades Científicas - pontuação máxima 2,50
i. Artigo Qualis A1 - 0,50 por artigo;
ii. Artigo Qualis A2 - 0,40 por artigo;
iii. Artigo Qualis B1 - 0,30 por artigo;
iv. Artigo Qualis B2 - 0,20 por artigo;
v. Artigo Qualis B3 - 0,10 por artigo (limitado a 5 artigos);
vi. Artigo Qualis B4 - 0,05 por artigo (limitado a 5 artigos);
vii. Artigo Qualis B5 - 0,025 por artigo (limitado a 3 artigos);
viii. Artigos sem Qualis - 0,01 (limitado a 3 artigos);
ix. Livros publicados com ficha catalográfica - 0,50 por livro;
x. Capítulos de livros publicados - 0,30 por capítulo (limi-

tado a 5 capítulos).

dendo os termos do artigo 48 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional – LDB nº 9.394/1996;

3.1.2. Os diplomas de Mestrado e de Doutorado serão 
aceitos, quando obtidos em cursos de pós-graduação recomen-
dados pela CAPES e autorizados pelo Conselho Nacional de 
Educação (CNE);

3.1.3. Os diplomas de Mestrado e de Doutorado obtidos no 
exterior serão aceitos, desde que estejam reconhecidos e regis-
trados por universidades que possuam cursos de pós-graduação 
recomendados pela CAPES e autorizados pelo Conselho Nacio-
nal de Educação (CNE).

3.2. O candidato estrangeiro poderá inscrever-se no con-
curso público com passaporte, entretanto, por ocasião da 
contratação deverá comprovar, ser portador de visto permanente 
ou a cédula de identidade com visto temporário com prazo de 
validade compatível. Caso ainda não possua, deverá apresentar 
no prazo de 30 (trinta) dias, cópia simples do protocolo do 
pedido de visto temporário.

4. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA A INSCRIÇÃO
4.1 Para a confirmação da inscrição o candidato deverá 

enviar os seguintes documentos escritos nos itens 4.1.1 a 4.1.5, 
em formato PDF (Portable Document Format), para o endereço 
eletrônico rh.ibilce@unesp.br, até o último dia do prazo para 
inscrição:

4.1.1 formulário de inscrição devidamente preenchido 
(obtido no item 2.1) e assinado, indicando nome completo, 
número da cédula de identidade, data de nascimento, filiação, 
naturalidade, estado civil, residência, profissão e endereço 
eletrônico, instruindo-o com os seguintes documentos, cópias 
simples frente e verso:

4.1.2. cédula de identidade ou carteira nacional de habilita-
ção e no caso de candidato estrangeiro: cédula de identidade de 
estrangeiro com visto temporário e na falta desta, o passaporte;

4.1.3. comprovante de graduação em curso superior, bem 
como de ser portador do título de Mestre em Educação ou 
áreas afins ou cópia da ata de defesa da tese, condicionada a 
apresentação do título homologado, na ocasião da contratação. 
(quando for o caso).

4.1.4. comprovante de recolhimento da taxa de inscrição, 
no valor de R$ 108,00 (cento e oito reais), através de depósito 
bancário ou transferência bancária no Banco do Brasil, Agencia 
6920-5, Conta Corrente 130084-9, CNPJ 48.031.918/0011-04.

4.1.5. Curriculum Lattes, documentando todas as atividades 
realizadas, devidamente comprovado (inclusive com o histórico 
escolar - graduação e pós-graduação do candidato) no qual 
sejam indicados os trabalhos publicados e todas as demais infor-
mações que permitam cabal avaliação do mérito do candidato.

4.2. O corpo do e-mail deverá ser identificado conforme 
modelo abaixo:

INSCRIÇÃO – EDITAL Nº 082/2021-CSJRP
4.3. A não entrega dos documentos listados, dentro do 

prazo previsto no item 4.1, implicará no indeferimento da 
inscrição.

5. REDUÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – LEI 12.782/2007
5.1. A redução do valor da taxa de inscrição, correspondente 

a 50% (cinqüenta por cento), será concedida aos candidatos 
interessados que atendam, CUMULATIVAMENTE, os seguintes 
requisitos:

I - sejam estudantes, assim considerados os que se encon-
trem regularmente matriculados em curso superior, em nível de 
graduação ou pós-graduação.

II - percebam remuneração, mensal, inferior a 02 (dois) 
salários mínimos, ou estejam desempregados.

5.2. A concessão da redução ficará condicionada à apresen-
tação, pelo candidato, no ato da inscrição:

I - quanto à comprovação da condição de estudante, de um 
dos seguintes documentos:

a) certidão ou declaração, expedida por instituição de ensi-
no pública ou privada;

b) carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente;

II - quanto às circunstâncias previstas no inciso II do item 
5.1. deste Edital:

a) comprovante de renda, ou de declaração, por escrito, da 
condição de desempregado.

5.3. O candidato que tiver interesse na redução da taxa de 
inscrição, deverá se inscrever nos 02 (dois) primeiros dias do 
período de inscrição.

5.4. Os documentos comprobatórios deverão ser encami-
nhados ao endereço eletrônico: rh.ibilce@unesp.br da Seção Téc-
nica de Desenvolvimento e Administração de Recursos Humanos 
– STDARH, nos 02 (dois) primeiros dias do período de inscrição.

5.5. O deferimento ou indeferimento das solicitações 
de redução de taxa de inscrição será disponibilizado no 
seguinte endereço eletrônico https://inscricoes.unesp.br no dia 
26/05/2021, a partir das 10 horas e, no caso de indeferimento, o 
prazo para interposição de recurso será de 03 (três) dias contan-
do a data de divulgação.

6. DEFERIMENTO E INDEFERIMENTO DE INSCRIÇÕES
6.1. Findo o prazo previsto no item 2.1, a Comissão Exa-

minadora, em 48 (quarenta e oito) horas depois de publicado 
no Diário Oficial do Estado - DOE e divulgado no endereço 
eletrônico https://inscricoes.unesp.br o ato formal de sua cons-
tituição, decidirá acerca das inscrições efetuadas, divulgando 
o ato decisório no endereço eletrônico acima indicado, com 
esclarecimentos acerca dos recursos regimentais cabíveis para a 
hipótese de indeferimento.

6.1.1. Será publicada, no Diário Oficial do Estado - DOE, 
Poder Executivo - Seção I, a relação dos candidatos que tiveram 
suas inscrições indeferidas por não se enquadrarem nas exigên-
cias estabelecidas no presente edital.

6.1.2. O candidato poderá requerer no seguinte endereço 
eletrônico: rh.ibilce@unesp.br, no prazo de 03 (três) dias úteis, 
contados da data da publicação a que se refere o item anterior, 
reconsideração quanto ao indeferimento de sua inscrição, que 
será apreciada pela Congregação da Unidade Universitária, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do 
prazo final de recurso.

7. COMISSÃO EXAMINADORA
7.1. As provas serão avaliadas por Comissão Examinadora 

especialmente criada para o certame.
7.2. A Comissão Examinadora será indicada pelo Conselho 

do Departamento de Ensino ou Coordenação de Curso e consti-
tuída por ato formal da Congregação da Unidade Universitária, 
depois de encerradas as inscrições.

7.3. A Comissão será integrada por 6 (seis) docentes (3 
membros titulares e 3 suplentes) da área ou disciplina objeto 
do concurso e com titulação igual ou superior àquela exigida 
dos candidatos.

7.4. A composição da Comissão Examinadora será divulga-
da no endereço eletrônico https://inscricoes.unesp.br, paralela-
mente ao hiperlink de acesso ao edital do concurso, com antece-
dência mínima de 10 (dez) dias da realização da primeira prova.

7.5. No prazo de até 2 (dois) dias úteis após a divulgação 
da Comissão Examinadora (não computado o dia da publicação) 
poderá ser apresentada, ao Diretor da Unidade, impugnação ao 
nome de um ou mais membros, titulares ou suplentes, exclusi-
vamente para apontar, de forma fundamentada, a existência de 
causa de impedimento.

7.6. Terá legitimidade para apresentar a impugnação:
a) qualquer candidato com inscrição deferida;
b) membro da Congregação da Unidade Universitária;
c) membro da própria Comissão.
7.6.1. A impugnação será julgada pelo Diretor da Unidade 

no prazo de até 2 (dois) dias, em decisão fundamentada.
7.6.2. Se acolhida a impugnação, competirá ao Diretor 

da Unidade, de imediato, substituir o membro da Comissão 
Examinadora, respeitadas as mesmas exigências da formação 

13.16. São de inteira responsabilidade do candidato os 
custos de deslocamento, hospedagem, alimentação, serviços de 
acesso/manutenção à internet e de equipamentos eletrônicos ou 
não de uso pessoal.

ANEXO I
Programa
1. Tipos de Robôs; Aplicações.
2. Estrutura de Robôs Manipuladores; Sensores e Atuadores; 

Órgãos Terminais/Efetuadores; Classificação de Robôs Manipula-
dores; Sistema de Controle de um Robô Industrial.

3. Descrições Espaciais e Transformações; Cinemática Direta 
do Manipulador; Parâmetros de Denavit-Hartenberg; Orienta-
ção do Efetuador; Velocidade e Matriz Jacobiana; Cinemática 
Inversa.

4. Formulação do Problema de Planejamento de Trajetórias; 
Trajetórias Lineares; Trajetórias Polinomiais.

5. Arquitetura de Controle de um Manipulador Industrial; 
Técnicas de Controle de Posição e Trajetória.

6. Linguagens de Programação de Manipuladores Indus-
triais; Métodos de Ensino de Posição e Trajetória.

7. Conceitos globais de linguagem de montagem, Relação 
com o equipamento utilizado, Aspectos das linguagens nos 
microcomputadores.

8. Organização lógica interna; Tipos de registradores: uso 
geral, bandeiras (flags), interrupção, refrescamento, ponteiro 
de pilha, ponteiro de instruções; Acesso a memórias e conjunto 
de instruções.

9. Linguagem de máquina, linguagem assembly, pseudo 
instruções; Edição de programas; Montadores (assembler).

10. Métodos de programação, aplicações práticas de instru-
ções; Programa simples, desvios, laços e sub-rotinas; Algoritmos, 
tabelas; Programação de periféricos.

Bibliografia
- CRAIG, J.J.. Introduction to Robotics: Mechanics and Con-

trol (3rd Edition), 2004.
- SPONG, M. W.. Robot Modeling and Control. John Wiley 

& Sons, 2006.
- KOIVO, A. J. Fundamentals for control of robotic manipula-

tors, John Wiley & Sons, Inc. (1989).
- SCIAVICCO, L., SICILIANO, B. Modeling and Control of 

Robot Manipulators - McGraw-Hill. (1996).
- SICILIANO, B., VILLANI, L.. Robotic Force Control - Kluwer 

Academic Publishers (Kluwer international Series in Engineering 
and Computer Science), 2000.

- RICARDO ANIDO; Introdução a Organização de Computa-
dores e Linguagens de Montagem, Ed. UNICAMP.

- ANDREW S. TANENBAUM ;Organização Estruturada de 
Computadores. S. Paulo: Pearson Prentice Hall, 5a edição, 2007.

- MÁRIO A. MONTEIRO; Introdução à Organização de 
Computadores. Rio de Janeiro: LTC Editora S.A., 4ª edição, 2001.

- JOSÉ AUGUSTO N.G. MANZANO; Fundamentos em Progra-
mação Assembly. Erica, 2004.

- RANDALL HYDE; The Art of Assembly Language Program-
ming Linux Edition, edição pública, 2002, beta.

- RICARDO PANNAIN, FRANK HERMAN BEHRENS e DILER-
MANO PIVA JUNIOR; Organização Básica de Computadores e 
Linguagem de Montagem - Editora Elsevier Campus.

ANEXO II
Tabela de Pontuação para a Prova didática - Pontuação 

Máxima: 10 pontos
- Procedimentos didáticos – até 3 pontos
- Estruturação e desenvolvimento da aula – até 3 pontos
- Conhecimento do assunto – até 3 pontos
- Capacidade de comunicação e transmissão de conheci-

mento – até 1 ponto
ANEXO III
Tabela de Valoração para a Análise do Curriculum Lattes - 

Pontuação Máxima: 10 pontos
Titulação (no máximo 4 pontos)
- Mestrado na área de Ciência da Computação ou áreas 

afins – 3,00;
- Doutorado na área de Ciência da Computação ou áreas 

afins – 4,00.
Produção Científica (no máximo 1 ponto)
- Artigo técnico-científico completo publicado ou aceito 

para publicação em veículo indexado, Qualis A ou B na área de 
Ciência da Computação da CAPES – 1,00;

- Artigo técnico-científico completo publicado ou aceito 
para publicação em veículo indexado, Qualis C ou sem Qualis na 
área de Ciência da Computação da CAPES, ou, ainda, capítulo 
de livro – 0,50;

- Resumo publicado – 0,25.
Atividade Didática (no máximo 5 pontos)
- Exercício do magistério superior de graduação ou pós-

-graduação: 1 ponto por semestre exercido.
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Acham-se abertas, nos termos do Despacho nº038/2021- 

RUNESP de 15/04/2021, publicado em 16/04/2021 e com base 
na Resolução UNESP nº 58/2018 e alterações posteriores e 
Portaria UNESP nº 404/2018, as inscrições do concurso público 
de Provas e Títulos para contratação de 01 (um) PROFESSOR 
SUBSTITUTO, por prazo determinado, em caráter emergencial, 
para atender excepcional interesse público, no período relati-
vo ao 2º semestre letivo de 2021, e pelo prazo máximo de 5 
(cinco) meses, em 12 horas semanais de trabalho, sob o regime 
jurídico da CLT e legislação complementar, na área de Educação, 
subárea de conhecimento de Tópicos Específicos de Educação e 
no conjunto de disciplinas: "Educação em Direitos Humanos", 
"Educação em Direitos Humanos II", "Educação Inclusiva: 
Fundamentos, Políticas e Práticas", junto ao Departamento de 
Educação do Instituto de Biociências, Letras e Ciências Exatas 
do Câmpus de São José do Rio Preto. O contratado deverá 
exercer as atividades de docência em cursos de graduação nos 
períodos diurno e/ou noturno, dependendo das necessidades do 
Departamento.

1. REMUNERAÇÃO
1.1. O salário de Professor Substituto é de R$ 1.331,82, cor-

respondente à referência MS-2, em 12 horas semanais, acrescido 
de benefícios regulamentados internamente.

OBS: Caso o candidato tenha título superior ao exigido, o 
salário será correspondente à titulação.

Por tratar-se de contratação em caráter emergencial e 
temporária, ainda que o candidato venha a obter titulação 
acadêmica superior após a assinatura do contrato, esta não será 
considerada para fins de aumento salarial.

2. INSCRIÇÕES
2.1. As inscrições serão recebidas via internet, no seguinte 

endereço eletrônico https://inscricoes.unesp.br. O candidato 
deverá preencher o formulário eletrônico e realizar o pagamento 
da taxa de inscrição através de depósito bancário ou transferên-
cia bancária (ver item 4.1.4.) no período de 24/05 a 14/06/2021, 
no horário das 00:00 horas do primeiro dia às 23:59 horas do 
último dia. Após o pagamento da taxa de inscrição o candidato 
deverá anexar cópia digitalizada do comprovante no endereço 
eletrônico acima mencionado.

2.2. O candidato que tiver interesse na redução da taxa 
de inscrição deverá se inscrever nos 02 (dois) primeiros dias do 
período de inscrição, satisfeitas as exigências do item 5.

3. CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO
3.1. Poderão inscrever-se graduados em curso superior que 

tenham, no mínimo, título de Mestre em Educação ou áreas 
afins. A qualificação necessária à inscrição para o concurso será 
demonstrada por estudos, em nível de graduação, na área, subá-
rea do conhecimento à qual se integra a disciplina ou conjunto 
de disciplinas objeto do concurso.

3.1.1. Os diplomas de graduação com validade nacional 
ou os obtidos no exterior serão aceitos para fins de inscrição;

3.1.1.1. Os diplomas de graduação obtidos no exterior 
deverão estar revalidados por Universidades Públicas, aten-

9.2.4.2. A ordem de apresentação da Prova didática será 
definida pela ordem de inscrição no concurso.

9.2.5. Na Prova Didática é vedado aos candidatos assistirem 
às provas uns dos outros.

9.2.5.1. O candidato que não cumprir o tempo mínimo 
de 30 (trinta) minutos ou extrapolar o tempo máximo de 50 
(cinquenta) minutos, marcados rigorosamente pela Comissão 
Julgadora, terá sua pontuação reduzida na avaliação da Prova 
didática, conforme segue:

TEMPO INFERIOR A 30 MINUTOS
- até 05 minutos - 2 pontos
- de 05 a 10 minutos - 4 pontos
- acima de 10 minutos - 5 pontos
TEMPO SUPERIOR A 50 MINUTOS
- até 05 minutos - 2 pontos
- de 05 a 10 minutos - 4 pontos
- acima de 10 minutos - 5 pontos
9.2.6. Para a realização da Prova Didática, os recursos midi-

áticos serão de responsabilidade de cada candidato.
9.3. Da Análise do Curriculum Lattes documentado
9.3.1. Na Análise do Curriculum Lattes documentado será 

atribuída uma pontuação em uma escala de 0,00 (zero) a 10, 
conforme Anexo III deste edital, sendo avaliados os itens:

9.3.1.1. Titulação;
9.3.1.2. Produção acadêmico-científica dos últimos cinco 

anos;
9.3.1.3. Atividade didática.
9.3.2. Somente serão considerados, para efeito de pontu-

ação, os itens efetivamente comprovados no Curriculum Lattes 
documentado.

10. HABILITAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E DESEMPATE
10.1. Serão considerados aprovados os candidatos que obti-

verem média igual ou superior a 07 (sete), atribuídas por, pelo 
menos, 02 (dois) membros da comissão examinadora.

10.2. A ordem de classificação dos candidatos aprovados 
será estabelecida em função da maior média final obtida.

10.3. Em caso de igualdade da pontuação final, serão 
aplicados, sucessivamente, os seguintes critérios de desempate:

- com idade igual ou superior a 60 anos, nos termos da Lei 
Federal 10.741/2003, entre si e frente aos demais, sendo que 
será dada preferência ao de idade mais elevada;

- maior média na Prova Didática;
- melhor pontuação na Análise do Curriculum Lattes 

documentado.
11. DOS RECURSOS
11.1. Caberá recurso, devidamente fundamentado, à Con-

gregação da Unidade Universitária, nas seguintes hipóteses:
I - contra a decisão de indeferimento da inscrição, no prazo 

de 3 (três) dias úteis após a divulgação da lista de inscritos, no 
endereço eletrônico https://inscricoes.unesp.br;

II - do resultado final do concurso, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, a partir da data de sua divulgação no Diário Oficial 
do Estado-DOE.

11.2. O pedido de acesso às notas, previsto no item 8.3.5, 
suspende o prazo do recurso contra o resultado final, o qual 
será retomado a partir do atendimento, estendendo-se por mais 
1 (um) dia útil se o deferimento tiver ocorrido no último dia do 
prazo recursal.

11.3. A legitimidade para a interposição de recursos é 
exclusiva de candidato,

11.4. Os recursos terão a forma escrita, devendo ser realiza-
da através do endereço eletrônico: rh.ibilce@unesp.br, dentro do 
prazo previsto no Edital.

12. CONTRATAÇÃO
12.1. A contratação somente se efetivará após a homologa-

ção, esgotado o prazo para recurso ou julgados definitivamente 
os recursos interpostos.

12.2. Os candidatos aprovados dentro do número de vagas 
previstas no edital têm direito líquido e certo à contratação, no 
prazo de validade do concurso e na forma especificada no edital.

12.3. O contrato de trabalho será estabelecido em prazo 
máximo equivalente ao ano letivo fixado no calendário escolar, 
correspondendo ao período de até 10 (dez) meses, quando não 
poderá ser prorrogado, sendo que o estabelecido pelo período 
de até 5 (cinco) meses, poderá ser prorrogado uma única vez, a 
critério da Administração.

12.4. Apresentação de comprovante de estar em dia com as 
obrigações militares, quando do sexo masculino;

12.5. Apresentação de comprovante de estar quite com a 
Justiça Eleitoral;

12.6. O candidato estrangeiro fica dispensado das exigên-
cias contidas nos subitens 12.4 e 12.5.

12.7. Comprovação de não registrar antecedentes criminais.
12.8. O candidato deverá observar, o prazo de interstício 

mínimo entre o término da vigência de um contrato em qualquer 
Unidade da Unesp e o início de outro, previsto na Lei Comple-
mentar nº 1093/2009 e suas alterações.

13. DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1. O resultado final do concurso público será publicado 

no Diário Oficial do Estado-DOE.
13.2. A Congregação terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis 

para responder o recurso impetrado, a contar do prazo final 
para recurso.

13.3. O resultado final do concurso público será homologa-
do pela Congregação da Unidade Universitária.

13.4. Será eliminado do concurso público o candidato que 
não comparecer na prova didática (videoconferência) no dia 
e horário estabelecido ou não apresentar documento original 
oficial com foto.

13.5. O candidato deve se responsabilizar pela conexão da 
internet no momento da prova.

13.6. Ocorrendo problemas técnicos que impeçam a ade-
quada participação dos membros da Comissão Examinadora 
e/ou do candidato, durante a realização da prova didática, 
havendo tentativas de restabelecimento da conexão sem suces-
so, no período de 30 (trinta) minutos, a prova será suspensa e 
reagendada.

13.7. A validade deste concurso será a partir da data de 
publicação no Diário Oficial do Estado-DOE da homologação até 
o final do ano letivo.

13.8. Não haverá devolução de importância paga, ainda que 
maior ou em duplicidade, nem isenção total de pagamento do 
valor da taxa de inscrição, seja qual for o motivo alegado, exceto 
nos casos em que o concurso público não se realizar.

13.9. É de responsabilidade do candidato acompanhar 
todas as publicações no Diário Oficial do Estado-DOE e no 
endereço eletrônico https://inscricoes.unesp.br, referente ao 
presente concurso.

13.10. Os questionamentos relativos a casos omissos ou 
duvidosos serão julgados pela comissão examinadora.

13.11. A inscrição implicará no conhecimento deste Edital e 
no compromisso de aceitação das condições do concurso, aqui 
estabelecidas.

13.12. O candidato será responsável por qualquer erro, 
omissão e pelas informações prestadas no ato da inscrição.

13.13. O candidato que prestar declaração falsa, inexata 
ou, ainda, que não satisfaça a todas as condições estabelecidas 
neste Edital, terá sua inscrição cancelada, e em consequência, 
anulados todos os atos dela decorrentes, mesmo que aprovado 
e que o seja constatado posteriormente.

13.14. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais 
atualizações ou retificações, enquanto não consumada à pro-
vidência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que 
será mencionada em Edital ou Aviso a ser publicado no Diário 
Oficial do Estado-DOE.

13.15. Qualquer membro da Congregação da Unidade 
Universitária ou da Comissão tem legitimidade para denunciar 
à direção da Unidade, ao Tribunal de Contas ou ao Ministério 
Público, de forma fundamentada, as irregularidades que constar 
na execução do concurso, em qualquer das suas fases.

-graduação: 1 ponto por semestre exercido.
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antes da abertura das demais notas atribuídas às provas e 
arguição da fase precedente, observados os critérios objetivos 
de pontuação previstos em legislação específica da Unidade e 
previamente divulgados no edital do concurso.

8.3.4. A arguição, análise e avaliação realizada pelos mem-
bros da Comissão Examinadora a distância, se dará nas mesmas 
condições oferecidas aos examinadores na forma presencial.

8.3.5. Apuradas todas as notas, serão divulgadas as médias 
finais, na ordem de classificação, permitindo a qualquer candi-
dato, a pedido, o acesso às planilhas de composição das notas 
de todos os candidatos.

8.3.6. O resultado do concurso será homologado pela Con-
gregação da Unidade Universitária e publicado no Diário Oficial 
do Estado - DOE.

8.4. Data e horário para a realização das provas deverão 
ser acompanhados pelo candidato por meio de Edital de Con-
vocação a ser publicado no Diário Oficial do Estado - DOE e 
divulgado no endereço eletrônico https://inscricoes.unesp.br.

9. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO
9.1. Em cada uma das fases do concurso (Prova Didática e 

Análise de Curriculum Lattes documentado), os examinadores 
atribuirão uma pontuação em uma escala de 0,00 (zero) a 10,00 
(dez) até a segunda casa decimal, sem arredondamentos.

9.1.1. As fases do concurso terão os seguintes pesos:
- Prova Didática: Peso 2 (dois)
- Análise do Curriculum Lattes documentado: Peso 1 (um)
9.2. Da Prova Didática
9.2.1. Na Prova Didática será avaliado o desempenho 

didático-pedagógico do candidato, a capacidade de planeja-
mento de aula, a apresentação do conteúdo e o conhecimento 
sobre o tema sorteado e a comunicação e síntese do assunto, 
conforme critérios abaixo:

- Apresentação do plano de aula e comunicação dos obje-
tivos da aula – 0,50;

- Domínio de conteúdo e coerência bibliográfica – 4,00;
- Organização e uso adequado dos recursos didáticos – 

1,00;
- Coerência e clareza – 2,00;
- Adequação da aula ao nível de graduação – 1,50;
- Controle do tempo para exposição – 1,00.
9.2.2. A Prova Didática terá duração mínima de 30 minutos 

e máxima de 50 minutos e será realizada na forma de 01 (uma) 
aula realizada por videoconferência através do Google Meet 
sobre tema sorteado de uma lista elaborada a partir do progra-
ma contido no Anexo I deste Edital.

9.2.3. - Durante a prova didática o candidato deve utilizar 
equipamento com câmera, de modo a permitir a visualização de 
sua imagem em tempo real.

9.2.4. O sorteio do tema será feito na presença de todos 
os membros da Comissão Examinadora e na presença dos 
candidatos, por videoconferência através do Google Meet, com 
no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do início 
previsto para a Prova Didática.

9.2.4.1. O candidato que não estiver presente na video-
conferência no momento do sorteio do tema será eliminado 
do concurso.

9.2.4.2. A ordem de apresentação da Prova Didática será 
definida pela ordem de inscrição no concurso.

9.2.5. Na Prova Didática é vedado aos candidatos assistirem 
às provas uns dos outros.

9.2.6. O candidato que não cumprir o tempo mínimo de 
30 minutos será eliminado e o que extrapolar o tempo máximo 
de 50 minutos, marcados rigorosamente pela Comissão Exa-
minadora, terá sua pontuação reduzida na avaliação da Prova 
Didática, conforme segue:

TEMPO SUPERIOR A 50 MINUTOS
- até 05 minutos - 2 pontos
- de 05 a 10 minutos - 4 pontos
- acima de 10 minutos - 5 pontos
9.2.7. Para a realização da Prova Didática, os recursos midi-

áticos serão de responsabilidade de cada candidato.
9.3. Na Análise do Curriculum Lattes documentado, os crité-

rios de avaliação com a respectiva pontuação serão:
a) Formação/Títulos – pontuação máxima 3,0
i. Doutor em Educação - 3,00;
ii. Doutor em áreas afins aos conteúdos ministrados nas 

disciplinas do concurso - 2,50;
iii. Doutorando em Educação - 2,00;
iv. Doutorando em áreas afins aos conteúdos ministrados 

nas disciplinas do concurso - 1,50;
v. Mestre em Educação - 1,00;
vi. Mestre em áreas afins aos conteúdos ministrados nas 

disciplinas do concurso - 0,50;
Observação: Será considerada somente a titulação máxima 

do candidato.
b) Atividades Científicas - pontuação máxima 2,50
i. Artigo Qualis A1 - 0,50 por artigo;
ii. Artigo Qualis A2 - 0,40 por artigo;
iii. Artigo Qualis B1 - 0,30 por artigo;
iv. Artigo Qualis B2 - 0,20 por artigo;
v. Artigo Qualis B3 - 0,10 por artigo (limitado a 5 artigos);
vi. Artigo Qualis B4 - 0,05 por artigo (limitado a 5 artigos);
vii. Artigo Qualis B5 - 0,025 por artigo (limitado a 3 artigos);
viii. Artigos sem Qualis - 0,01 (limitado a 3 artigos);
ix. Livros publicados com ficha catalográfica - 0,50 por livro;
x. Capítulos de livros publicados - 0,30 por capítulo (limi-

tado a 5 capítulos).
Observações:
(1) Serão consideradas somente as publicações dos últimos 

5 anos até a data da inscrição do candidato no concurso.
(2) Serão considerados somente artigos já publicados ou 

aceitos para publicação.
(3) Será considerado o Qualis (CAPES) da área de Educação.
c) Atividades Didáticas - pontuação máxima 3,50
i. experiência na Graduação nas(s) disciplina(s) do concurso 

- Até 1,50;
ii. experiência na Graduação em outras disciplinas - Até 

1,00;
iii. experiência em outros níveis - Até 1,00.
d) Outras Atividades Profissionais Relevantes - pontuação 

máxima 1,00
i. atividade em administração e gestão - Até 1,00.
10. HABILITAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E DESEMPATE
10.1. Serão considerados aprovados os candidatos que obti-

verem média igual ou superior a 07 (sete), atribuídas por, pelo 
menos, 02 (dois) membros da comissão examinadora.

10.2. A ordem de classificação dos candidatos aprovados 
será estabelecida em função da maior média final obtida.

10.3. Em caso de igualdade da pontuação final, serão 
aplicados, sucessivamente, os seguintes critérios de desempate:

- com idade igual ou superior a 60 anos, nos termos da Lei 
Federal 10.741/2003, entre si e frente aos demais, sendo que 
será dada preferência ao de idade mais elevada;

- maior média na Prova Didática;
- melhor pontuação na Análise do Curriculum Lattes 

documentado.
11. DOS RECURSOS
11.1. Caberá recurso, devidamente fundamentado, à Con-

gregação da Unidade Universitária, nas seguintes hipóteses:
I - contra a decisão de indeferimento da inscrição, no prazo 

de 3 (três) dias úteis após a divulgação da lista de inscritos, no 
endereço eletrônico https://inscricoes.unesp.br;

II - do resultado final do concurso, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, a partir da data de sua divulgação no Diário Oficial 
do Estado-DOE.

11.2. O pedido de acesso às notas, previsto no item 8.3.5, 
suspende o prazo do recurso contra o resultado final, o qual 
será retomado a partir do atendimento, estendendo-se por mais 

escolar - graduação e pós-graduação do candidato) no qual 
sejam indicados os trabalhos publicados e todas as demais infor-
mações que permitam cabal avaliação do mérito do candidato.

4.2. O corpo do e-mail deverá ser identificado conforme 
modelo abaixo:
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4.3. A não entrega dos documentos listados, dentro do 

prazo previsto no item 4.1, implicará no indeferimento da 
inscrição.

5. REDUÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – LEI 12.782/2007
5.1. A redução do valor da taxa de inscrição, correspondente 

a 50% (cinquenta por cento), será concedida aos candidatos 
interessados que atendam, CUMULATIVAMENTE, os seguintes 
requisitos:

I - sejam estudantes, assim considerados os que se encon-
trem regularmente matriculados em curso superior, em nível de 
graduação ou pós-graduação.

II - percebam remuneração, mensal, inferior a 02 (dois) 
salários mínimos, ou estejam desempregados.

5.2. A concessão da redução ficará condicionada à apresen-
tação, pelo candidato, no ato da inscrição:

I - quanto à comprovação da condição de estudante, de um 
dos seguintes documentos:

a) certidão ou declaração, expedida por instituição de ensi-
no pública ou privada;

b) carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente;

II - quanto às circunstâncias previstas no inciso II do item 
5.1. deste Edital:

a) comprovante de renda, ou de declaração, por escrito, da 
condição de desempregado.

5.3. O candidato que tiver interesse na redução da taxa de 
inscrição, deverá se inscrever nos 02 (dois) primeiros dias do 
período de inscrição.

5.4. Os documentos comprobatórios deverão ser encami-
nhados ao endereço eletrônico: rh.ibilce@unesp.br da Seção Téc-
nica de Desenvolvimento e Administração de Recursos Humanos 
– STDARH, nos 02 (dois) primeiros dias do período de inscrição.

5.5. O deferimento ou indeferimento das solicitações 
de redução de taxa de inscrição será disponibilizado no 
seguinte endereço eletrônico https://inscricoes.unesp.br no dia 
26/05/2021, a partir das 10 horas e, no caso de indeferimento, o 
prazo para interposição de recurso será de 03 (três) dias contan-
do a data de divulgação.

6. DEFERIMENTO E INDEFERIMENTO DE INSCRIÇÕES
6.1. Findo o prazo previsto no item 2.1, a Comissão Exa-

minadora, em 48 (quarenta e oito) horas depois de publicado 
no Diário Oficial do Estado - DOE e divulgado no endereço 
eletrônico https://inscricoes.unesp.br o ato formal de sua cons-
tituição, decidirá acerca das inscrições efetuadas, divulgando 
o ato decisório no endereço eletrônico acima indicado, com 
esclarecimentos acerca dos recursos regimentais cabíveis para a 
hipótese de indeferimento.

6.1.1. Será publicada, no Diário Oficial do Estado - DOE, 
Poder Executivo - Seção I, a relação dos candidatos que tiveram 
suas inscrições indeferidas por não se enquadrarem nas exigên-
cias estabelecidas no presente edital.

6.1.2. O candidato poderá requerer no seguinte endereço 
eletrônico: rh.ibilce@unesp.br, no prazo de 03 (três) dias úteis, 
contados da data da publicação a que se refere o item anterior, 
reconsideração quanto ao indeferimento de sua inscrição, que 
será apreciada pela Congregação da Unidade Universitária, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do 
prazo final de recurso.

7. COMISSÃO EXAMINADORA
7.1. As provas serão avaliadas por Comissão Examinadora 

especialmente criada para o certame.
7.2. A Comissão Examinadora será indicada pelo Conselho 

do Departamento de Ensino ou Coordenação de Curso e consti-
tuída por ato formal da Congregação da Unidade Universitária, 
depois de encerradas as inscrições.

7.3. A Comissão será integrada por 6 (seis) docentes (3 
membros titulares e 3 suplentes) da área ou disciplina objeto 
do concurso e com titulação igual ou superior àquela exigida 
dos candidatos.

7.4. A composição da Comissão Examinadora será divulga-
da no endereço eletrônico https://inscricoes.unesp.br, paralela-
mente ao hiperlink de acesso ao edital do concurso, com antece-
dência mínima de 10 (dez) dias da realização da primeira prova.

7.5. No prazo de até 2 (dois) dias úteis após a divulgação 
da Comissão Examinadora (não computado o dia da publicação) 
poderá ser apresentada, ao Diretor da Unidade, impugnação ao 
nome de um ou mais membros, titulares ou suplentes, exclusi-
vamente para apontar, de forma fundamentada, a existência de 
causa de impedimento.

7.6. Terá legitimidade para apresentar a impugnação:
a) qualquer candidato com inscrição deferida;
b) membro da Congregação da Unidade Universitária;
c) membro da própria Comissão.
7.6.1. A impugnação será julgada pelo Diretor da Unidade 

no prazo de até 2 (dois) dias, em decisão fundamentada.
7.6.2. Se acolhida a impugnação, competirá ao Diretor 

da Unidade, de imediato, substituir o membro da Comissão 
Examinadora, respeitadas as mesmas exigências da formação 
original e renovada a possibilidade de impugnação a partir da 
publicação do ato.

7.6.3. Ainda que não haja impugnação formal, o Diretor da 
Unidade poderá determinar ex officio, de forma fundamentada, 
a substituição de membro da Comissão caso tenha conhecimen-
to de causa de impedimento não declarada (verdade sabida). 
Com a nova publicação, observar-se-á o disposto nos itens 
anteriores desta cláusula.

7.7. Será considerada definitiva a Comissão Examinadora:
a) quando não tenha sido apresentada qualquer impugna-

ção, com ou sem substituição ex officio;
b) se a impugnação apresentada não for acolhida;
c) se acolhida a impugnação, for definitivamente superada 

a falha.
7.8. A impugnação da Comissão Examinadora deverá ser 

realizada através do endereço eletrônico: rh.ibilce@unesp.br, 
dentro do prazo previsto no item 7.5.

8. PROVAS, AVALIAÇÃO E JULGAMENTO
8.1. O concurso de provas e títulos constará duas fases:
I - prova didática, de caráter classificatório e realizada por 

meio de videoconferência (as coordenadas/especificações e o 
instrumento/programa pelo qual se dará esta fase, serão divul-
gados por meio do Edital de Convocação para provas);

II - análise do Curriculum Lattes documentado, de caráter 
classificatório.

8.2. As provas só terão início depois de publicadas a 
decisões de recursos eventualmente interpostos contra o indefe-
rimento das inscrições.

8.3. Os critérios e respectivas pontuações de avaliação das 
provas, julgamento, classificação e desempate serão definidos 
pelo Conselho do Departamento de Ensino na Unidade Uni-
versitária, valendo-se de legislação específica, elaborada pela 
unidade e aprovada em Congregação, observadas as seguintes 
particularidades:

8.3.1. Na primeira fase do concurso, a avaliação de cada 
candidato constituirá ato privativo do integrante da Comissão, 
o qual deverá apresentar as suas notas de forma reservada à 
Presidência do órgão.

8.3.2. A abertura dos documentos de atribuição de notas 
será feita em reunião da Comissão (via videoconferência) e na 
presença de todos os seus membros titulares, depois de exami-
nados todos os candidatos e esgotadas todas as fases.

8.3.3. A análise referida na segunda fase do concurso pode-
rá ser feita de forma consensual pelos membros da Comissão, 

6. Ambiente educacional promotor de direitos humanos.
7. Fundamentação legal das políticas de inclusão.
8. Avanços e desafios da Educação inclusiva.
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 EDITAL Nº 083/2021-CSJRP - Proc. nº 296/2021-CSJRP – 
Abertura de Inscrições

Acham-se abertas, nos termos do Despacho nº 036/2021- 
RUNESP de 08/04/2021, publicado em 09/04/2021 e com base 
na Resolução UNESP nº 58/2018 e alterações posteriores e 
Portaria UNESP nº 404/2018, as inscrições do concurso público 
de Provas e Títulos para contratação de 01 (um) PROFESSOR 
SUBSTITUTO, por prazo determinado, em caráter emergencial, 
para atender excepcional interesse público, no período relati-
vo ao 2º semestre letivo de 2021, e pelo prazo máximo de 5 
(cinco) meses, em 12 horas semanais de trabalho, sob o regime 
jurídico da CLT e legislação complementar, na área de Educação, 
subáreas de conhecimento Ensino-Aprendizagem e Tópicos 
Específicos de Educação e no conjunto de disciplinas: "Didáti-
ca" e "Educação Inclusiva: Fundamentos, Políticas e Práticas", 
junto ao Departamento de Educação do Instituto de Biociências, 
Letras e Ciências Exatas do Câmpus de São José do Rio Preto. O 
contratado deverá exercer as atividades de docência em cursos 
de graduação nos períodos diurno e/ou noturno, dependendo 
das necessidades do Departamento.

1. REMUNERAÇÃO
1.1. O salário de Professor Substituto é de R$ 1.331,82, cor-

respondente à referência MS-2, em 12 horas semanais, acrescido 
de benefícios regulamentados internamente.

OBS: Caso o candidato tenha título superior ao exigido, o 
salário será correspondente à titulação.

Por tratar-se de contratação em caráter emergencial e 
temporária, ainda que o candidato venha a obter titulação 
acadêmica superior após a assinatura do contrato, esta não será 
considerada para fins de aumento salarial.

2. INSCRIÇÕES
2.1. As inscrições serão recebidas via internet, no seguinte 

endereço eletrônico https://inscricoes.unesp.br. O candidato 
deverá preencher o formulário eletrônico e realizar o pagamento 
da taxa de inscrição através de depósito bancário ou transferên-
cia bancária (ver item 4.1.4.) no período de 24/05 a 14/06/2021, 
no horário das 00:00 horas do primeiro dia às 23:59 horas do 
último dia. Após o pagamento da taxa de inscrição o candidato 
deverá anexar cópia digitalizada do comprovante no endereço 
eletrônico acima mencionado.

2.2. O candidato que tiver interesse na redução da taxa 
de inscrição deverá se inscrever nos 02 (dois) primeiros dias do 
período de inscrição, satisfeitas as exigências do item 5.

3. CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO
3.1. Poderão inscrever-se graduados em curso superior que 

tenham, no mínimo, título de Mestre em Educação ou áreas 
afins. A qualificação necessária à inscrição para o concurso será 
demonstrada por estudos, em nível de graduação, na área, subá-
rea do conhecimento à qual se integra a disciplina ou conjunto 
de disciplinas objeto do concurso.

3.1.1. Os diplomas de graduação com validade nacional 
ou os obtidos no exterior serão aceitos para fins de inscrição;

3.1.1.1. Os diplomas de graduação obtidos no exterior 
deverão estar revalidados por Universidades Públicas, aten-
dendo os termos do artigo 48 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional – LDB nº 9.394/1996;

3.1.2. Os diplomas de Mestrado e de Doutorado serão 
aceitos, quando obtidos em cursos de pós-graduação recomen-
dados pela CAPES e autorizados pelo Conselho Nacional de 
Educação (CNE);

3.1.3. Os diplomas de Mestrado e de Doutorado obtidos no 
exterior serão aceitos, desde que estejam reconhecidos e regis-
trados por universidades que possuam cursos de pós-graduação 
recomendados pela CAPES e autorizados pelo Conselho Nacio-
nal de Educação (CNE).

3.2. O candidato estrangeiro poderá inscrever-se no con-
curso público com passaporte, entretanto, por ocasião da 
contratação deverá comprovar, ser portador de visto permanente 
ou a cédula de identidade com visto temporário com prazo de 
validade compatível. Caso ainda não possua, deverá apresentar 
no prazo de 30 (trinta) dias, cópia simples do protocolo do 
pedido de visto temporário.

4. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA A INSCRIÇÃO
4.1 Para a confirmação da inscrição o candidato deverá 

enviar os seguintes documentos escritos nos itens 4.1.1 a 4.1.5, 
em formato PDF (Portable Document Format), para o endereço 
eletrônico rh.ibilce@unesp.br, até o último dia do prazo para 
inscrição:

4.1.1 formulário de inscrição devidamente preenchido 
(obtido no item 2.1) e assinado, indicando nome completo, 
número da cédula de identidade, data de nascimento, filiação, 
naturalidade, estado civil, residência, profissão e endereço 
eletrônico, instruindo-o com os seguintes documentos, cópias 
simples frente e verso:

4.1.2. cédula de identidade ou carteira nacional de habilita-
ção e no caso de candidato estrangeiro: cédula de identidade de 
estrangeiro com visto temporário e na falta desta, o passaporte;

4.1.3. comprovante de graduação em curso superior, bem 
como de ser portador do título de Mestre em Educação ou 
áreas afins ou cópia da ata de defesa da tese, condicionada a 
apresentação do título homologado, na ocasião da contratação. 
(quando for o caso).

4.1.4. comprovante de recolhimento da taxa de inscrição, 
no valor de R$ 108,00 (cento e oito reais), através de depósito 
bancário ou transferência bancária no Banco do Brasil, Agência 
6920-5, Conta Corrente 130084-9, CNPJ 48.031.918/0011-04.

4.1.5. Curriculum Lattes, documentando todas as atividades 
realizadas, devidamente comprovado (inclusive com o histórico 

Observações:
(1) Serão consideradas somente as publicações dos últimos 

5 anos até a data da inscrição do candidato no concurso.
(2) Serão considerados somente artigos já publicados ou 

aceitos para publicação.
(3) Será considerado o Qualis (CAPES) da área de Educação.
c) Atividades Didáticas - pontuação máxima 3,50
i. experiência na Graduação na(s) disciplina(s) do concurso 

- Até 1,50;
ii. experiência na Graduação em outras disciplinas - Até 

1,00;
iii. experiência em outros níveis - Até 1,00.
d) Outras Atividades Profissionais Relevantes - pontuação 

máxima 1,00
i. atividade em administração e gestão - Até 1,00.
10. HABILITAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E DESEMPATE
10.1. Serão considerados aprovados os candidatos que obti-

verem média igual ou superior a 07 (sete), atribuídas por, pelo 
menos, 02 (dois) membros da comissão examinadora.

10.2. A ordem de classificação dos candidatos aprovados 
será estabelecida em função da maior média final obtida.

10.3. Em caso de igualdade da pontuação final, serão 
aplicados, sucessivamente, os seguintes critérios de desempate:

- com idade igual ou superior a 60 anos, nos termos da Lei 
Federal 10.741/2003, entre si e frente aos demais, sendo que 
será dada preferência ao de idade mais elevada;

- maior média na Prova Didática;
- melhor pontuação na Análise do Curriculum Lattes 

documentado.
11. DOS RECURSOS
11.1. Caberá recurso, devidamente fundamentado, à Con-

gregação da Unidade Universitária, nas seguintes hipóteses:
I - contra a decisão de indeferimento da inscrição, no prazo 

de 3 (três) dias úteis após a divulgação da lista de inscritos, no 
endereço eletrônico https://inscricoes.unesp.br;

II - do resultado final do concurso, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, a partir da data de sua divulgação no Diário Oficial 
do Estado-DOE.

11.2. O pedido de acesso às notas, previsto no item 8.3.5, 
suspende o prazo do recurso contra o resultado final, o qual 
será retomado a partir do atendimento, estendendo-se por mais 
1 (um) dia útil se o deferimento tiver ocorrido no último dia do 
prazo recursal.

11.3. A legitimidade para a interposição de recursos é 
exclusiva de candidato,

11.4. Os recursos terão a forma escrita, devendo ser realiza-
da através do endereço eletrônico: rh.ibilce@unesp.br, dentro do 
prazo previsto no Edital.

12. CONTRATAÇÃO
12.1. A contratação somente se efetivará após a homologa-

ção, esgotado o prazo para recurso ou julgados definitivamente 
os recursos interpostos.

12.2. Os candidatos aprovados dentro do número de vagas 
previstas no edital têm direito líquido e certo à contratação, no 
prazo de validade do concurso e na forma especificada no edital.

12.3. O contrato de trabalho será estabelecido em prazo 
máximo equivalente ao ano letivo fixado no calendário escolar, 
correspondendo ao período de até 10 (dez) meses, quando não 
poderá ser prorrogado, sendo que o estabelecido pelo período 
de até 5 (cinco) meses, poderá ser prorrogado uma única vez, a 
critério da Administração.

12.4. Apresentação de comprovante de estar em dia com as 
obrigações militares, quando do sexo masculino;

12.5. Apresentação de comprovante de estar quite com a 
Justiça Eleitoral;

12.6. O candidato estrangeiro fica dispensado das exigên-
cias contidas nos subitens 12.4 e 12.5.

12.7. Comprovação de não registrar antecedentes criminais.
12.8. O candidato deverá observar, o prazo de interstício 

mínimo entre o término da vigência de um contrato em qualquer 
Unidade da Unesp e o início de outro, previsto na Lei Comple-
mentar nº 1093/2009 e suas alterações.

13. DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1. O resultado final do concurso público será publicado 

no Diário Oficial do Estado-DOE.
13.2. A Congregação terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis 

para responder o recurso impetrado, a contar do prazo final 
para recurso.

13.3. O resultado final do concurso público será homologa-
do pela Congregação da Unidade Universitária.

13.4. Será eliminado do concurso público o candidato que 
não comparecer na prova didática (videoconferência) no dia 
e horário estabelecido ou não apresentar documento original 
oficial com foto.

13.5. O candidato deve se responsabilizar pela conexão da 
internet no momento da prova.

13.6. Ocorrendo problemas técnicos que impeçam a ade-
quada participação dos membros da Comissão Examinadora e/
ou do candidato, durante a realização da prova didática, haven-
do tentativas restabelecimento da conexão sem sucesso, no perí-
odo de 30 (trinta) minutos, a prova será suspensa e reagendada.

13.7. A validade deste concurso será a partir da data de 
publicação no Diário Oficial do Estado-DOE da homologação até 
o final do ano letivo.

13.8. Não haverá devolução de importância paga, ainda que 
maior ou em duplicidade, nem isenção total de pagamento do 
valor da taxa de inscrição, seja qual for o motivo alegado, exceto 
nos casos em que o concurso público não se realizar.

13.9. É de responsabilidade do candidato acompanhar 
todas as publicações no Diário Oficial do Estado-DOE e no 
endereço eletrônico www.inscricoes.unesp.br, referente ao pre-
sente concurso.

13.10. Os questionamentos relativos a casos omissos ou 
duvidosos serão julgados pela comissão examinadora.

13.11. A inscrição implicará no conhecimento deste Edital e 
no compromisso de aceitação das condições do concurso, aqui 
estabelecidas.

13.12. O candidato será responsável por qualquer erro, 
omissão e pelas informações prestadas no ato da inscrição.

13.13. O candidato que prestar declaração falsa, inexata 
ou, ainda, que não satisfaça a todas as condições estabelecidas 
neste Edital, terá sua inscrição cancelada, e em conseqüência, 
anulados todos os atos dela decorrentes, mesmo que aprovado 
e que o seja constatado posteriormente.

13.14. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais 
atualizações ou retificações, enquanto não consumada à pro-
vidência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que 
será mencionada em Edital ou Aviso a ser publicado no Diário 
Oficial do Estado-DOE.

13.15. Qualquer membro da Congregação da Unidade 
Universitária ou da Comissão tem legitimidade para denunciar 
à direção da Unidade, ao Tribunal de Contas ou ao Ministério 
Público, de forma fundamentada, as irregularidades que constar 
na execução do concurso, em qualquer das suas fases.

13.16. São de inteira responsabilidade do candidato os 
custos de deslocamento, hospedagem, alimentação, serviços de 
acesso/manutenção à internet e de equipamentos eletrônicos ou 
não de uso pessoal.

ANEXO I
Programa
1. A construção histórica dos Direitos Humanos.
2. Direitos Humanos no Brasil e o papel da educação na 

sua promoção.
3. Educação em Direitos Humanos e os principais documen-

tos referência que orientam este tipo de educação.
4. As metodologias de ensino e a educação em direitos 

humanos.
5. As três dimensões da educação em direitos humanos: 

conhecimentos, valores e práticas.


